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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

EXPEDIENTE de 6 a 11/11/25  
 

 
1. Nos termos do artigo 50, inciso II, do Regimento Interno, foram recebidos por esta 

Comissão os seguintes documentos: 

o Of. 141/2025 da Câmara Municipal da Estância Turística de Salesópolis-SP 
encaminhando Moção de Apoio 13/2025 ao Projeto de Decreto Legislativo nº 
847/2025, de autoria do Deputado Federal Márcio Alvino, que visa sustar, 
integralmente, os efeitos do Decreto Federal Nº 12.686/2025. 

o Of. 139/2025 da Câmara Municipal de Várzea Paulista-SP encaminhando Moção 
de Repúdio 28/2025, de autoria do vereador Dr. Eliseu; Of. 2312/2025 da 
Câmara Municipal da Estância Turística de Barretos-SP encaminhando Moção de 
Repúdio, de autoria do vereador Paulo Henrique Correa; e Of. CM nº 114/2025 
da Câmara Municipal de Vereadores Carlos Barbosa – RS, encaminhando Moção 
de Repúdio, de autoria do Vereador Giovani Veras da Silveira, ambos em relação 
ao Decreto Federal Nº 12.686/2025, que institui a Política Nacional de Educação 
Especial Inclusiva e revoga o Decreto nº 7.611/2011. 

o Documento dirigido ao Congresso Nacional, de autoria de vereadores do 
município de Manhuaçu e demais representantes, em que são apresentados 
dados estatísticos sobre temas urgentes, objetivando à ampliação de atenção e 
investimento voltados aos Transtorno do Espectro Autista (TEA), ao Transtorno 
do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e ao Transtorno Opositor 
Desafiador (TOD). 

o Of. 228/2025 da Associação Catarinense para Integração do Cego – ACIC 
encaminhando Manifestação veementemente contrária e recomendações sobre 
o Projeto de Lei nº 2669/2022 – Programa “Óculos Falantes”. 

o Moção de Apoio da Câmara Municipal da Estância Turística de Salesópolis-SP, de 
autoria da Vereadora Débora Aparecida Rodrigues Borges, à manutenção dos 
professores de apoio, no acompanhamento dos alunos com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e outras deficiências que demandam suporte pedagógico 
individualizado nas unidades de ensino da Rede Municipal. 

 

 

 
 


